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Prefeitura de

Orgão feqúfsitánte: Secretaria de Governo

N® requerimento: 006/2025

Data; -20.05.2025

Descrição dò objeto asérçòmpradpíçonfratádo:, ^

Inscrição deS,'Clrês).s'éh/idóres.nó€vèntp'Sümmit Cicládes2.P25:quêacdntece:nos;.dias.24,25 e26;de junho de 2025

em Florianópolis ISO. ’ - -

O SUMMIT GlDADES-2^5'’ácdhtécéfá iros dias 24,’25%e^6'deí|unho, em;íFlôriânópplis/SC,no^CeritrpSur(Av.Goy.‘

Gustavo Richardj 850'—Gèntrò).Q-everito éipromovido'-'pèlò'Consorcio'dê:Inovação na GestãO'Pública - GIGA,

Consórcio lntérfederativó’Saritá Càtáririã- ClNGATARINAie'Fundação deiEstudos:e Pesquisas-Spclpeçpnômicos-

FEPESE. Além' de criár uiti èspaçb^de troca entre os setores publico e-privado, a cpmuhidáde acadêmica e toda a

sociedade civil, o SUMMIT CIDADES busca promoversoluçõesirealsatravêsdeidêias,"conceitos, práticas e projetos,

corri .0 Objetivo de.tornar.ás.çidadés‘ierritórios.Inovadores,‘bumanos, criativos è sustentáveis, promovendo a eficiência

ürbária. O evénto é totalméhte"présencial‘e..voltado-ipara‘;prefeitqS|.,Yer'éadPr;es, gestores'públicos, èmpresariós,

ácadêmicós é á corri,uhidadJ;_eiTi .geraL'Âíém'do evénto princípalrsèrãò realizados side-.events superinteressantes,

'còmb o Súmrriit CIdádés Açadémy - çom>a^-submissâò'e=^apresentaçâQ'de Artigos-Acadêmicos - o LICITACIN -

Corigressó delicitáçõès do Ciricátarina - e o’cdMPQL-25 - Congresso déComúriicáção Política e Institucional. Os

ingressos dão acessó:à;pròg'rámaçáo:dd' Summit-Gidadesye a.todos-os^evéntosiparalelos; As vagas.-são.íürriitádas é

a programação corfipleta se^' disponibilizadamèéite dò eventoí- -•

Çompra/Contrataçãò.é pafá:atendlmento de ordemj'udiciaI7 () Sim; . (x) Não

Em caso afirmativo de^crevpr^qüal: - .}'■

Dotação orçamêritária:

SECRETARIA DG GQVERNO- ' ,

02.001.04.122.0002-20dâ-33.90:39.CÍ0[ClÒ

Local de'entregá/pfê5tãçã|) òLi:exéçução do serviço/obra:^:^
'

Florianópolis/SC, irp ÇentrpSúIríAv.^GpVi-Gustavo^Richard.xSÕO-G entrp)

r.r

fpj E3 .oovftroodfihien

I Inserido por Luciana Lubke em: 20/05/2025 15:19:33.
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Prefeitura de

Horários:

Nos dias 24,25,e 26 dé junho d© 2025 dasiShOO às''17hÓÓ..

Prazo para entregá/prestáçãq ou e)ceçução .do.servEço/òbra;

Nos dias 24, 25.e 26 dê junho.deíb^S das.ShOp.às 17^00

ResponsávGl por recebimerito e fiscalização da execúçãtfdoiobjetd:

Wlaikeü Thaiane Kriutz Sénn ? Matrícula 4765255.

Há licitação em curso pàra.p objéto,pretendido?

Em caso afirmativo informar:

a) N'’do processo líçítátório

b) N" do contrato/aià dê, registro,de:preços Vigerite-'.
c) Data de vencimento dó Contrato/ata:'de>e'gístro'de p

Renovação,da Liortaçdes disponibilfeadp

• ( ) Sim (x) Nãó

bn 'vm

'Sêbrina de* Fàtimá Rêçk-dós.Saritoê Blhéck
Secretária jJêGôveMo^'
’-MátricuÍl"4766175>

... Jj

01

Màlkeirtííáiárié Khutz Senn
. Assessordé Gabínétê'

^ Matrícula ,4765255;'

. (7?! 0)

I Inserido por Luciana Lubke em: 20/05/2025 15:19:33! ]
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Pre^urade

TERMO D^jREFEfiÊNÇIA
SÚMÀRIO

1. Objeto,e Còndíções Gerais dá Cdhtrataòãb
2. Especifica çpes

3. Estiriiativa dó Vaio.r daíCqntratação -
4. Fundamentaçãoebèscirlçãpda Néóêsqitlá^
S. Formae Critériòs de Setéçãp dó^Fornecód^^
6. Réqüiàitos:dá;èpntrafeçaq •
7, IWõdeÍo;de;Exe(fqçãò1iq;b$jeto'
8. IVIodeip,de’Gesfâp'do Contrato

9. FontéiOrçamentáha ‘

10. Local e Prazo'da prestação ■dps^Serylçós -
11. Legislação Aplicada
12, Vigência do Contrato.

13. Fontes de PesquIsá

de Execuçãoe,

1.

.1

, <

l7?II75

I Inserido oor Lucíana Lubke em: 20/05/2025 15:19:33!
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Prefeturadé

i-y

Inscríçâo de 3.(t’rês).sérvidòVes'no
26 dejuhho.de 2Cj25'ém';norianópbíís/SC: '

;4, 25 è

i^ir.

2.1.

ITEWl - -ÈSfÉCIFIÇAÇÃp-' UNIDADE ’■

DE MEDIDA.

QTDE VÀUOR

iÜNÍtÁRiÒ'
VALOR

TOTAL

Suthmit èrdades 2025 •■

Sabrína de FatlmAReck ■
dos Santòs Blneck " ’

Pedro Geraldo-Gayalhetrõ,
dá Silva • ' ‘

1
';R$ 549,90"úhd! 3 R$1649,70

Aléssandro Vieira.
Machado-^ ■

2,2. 0>objetO;idèsta.contrát_ação'€
do Estüdo'1fôcnícd'PrèlirTUri'ar- • ■■ - ■■ >

O .objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo
20 da Lei'n^-14JI33/21. ' ■ - '

^ p objeto dã contratação está previsto no Plano de Contratações Anual,; conforme consta

é^ca/aqténzadpíComoícÓmúmVcònforme justificativa constante

2.3,
..conforme art;\r.

2,4.

.1 -

'í
1

x?*Vi3ir-' mr. •ne'í^T£;:^:

3.1.
■O 'cub.tp‘estimadoJotal da contratação é ,de R$ í 649,70 (mil seisçentdèie^ quarenta ,e

nove reais é setenta centavos) conforme custos unitários apokos na tabela ácimá e.ânèxps.

?i?l ^1^®” de custo, levou em. considerado o nsco envolvido..na. corítratáção e sua

Confrato especificado na matriz-^' risçò dnstarile do

,cás;o fortui|o/'oj’.::f|t'o;,dddi;ínçipèduddi'^
- '‘•qd'Ínviabf[Kemd^éxècüd'o’'.d-^^^

3.3 Ern caso;d.é{Tp[ça/malor,

tal como paçíüa'da'';'“ \ }

‘v,

I Inserido porLucíana Lubke em: 20/05/2025 15:19:33.
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Preíeiturada ■
id*

íte
,7

i^j^'^'t^USX»HCATiVA-'
T

O SUMMIT CIDADES 2025- acontecerá^ hòs diàs:,24, 25'"e ;26 de junho,

Flonanopolis/SC. no CentroSuí (Av. qoy. Gustavo Richard, 850 - Centro);' O evento é promovido

pelo Consórcio de Inavaçáo na Géstâo Pública -CIGA; Consórcio ihterfeèíerãtiTOSáhta.Catarina

- CINCATÁRINA e Fundação de Estudos _e Pesquisas:SocioèconôrhicôV-;FEPESE; Aiéni de

criar um espaço de troca entre os setores público e^privado, a comuFiidadè açadêmica etbda a
sociedade;civil, o SUMMíT CIDADES busca .promover soluções reais - através .de ide.ias,

conceitos; praticas e projetos, com o objetivo de tornar as cidades territórios Inpyadbres,

humanos,-griativos e sustentáveis, promovendo/èficiência. urbana: Ó .e\/eníD'é. íotalmenle.
esários.acadêrhicòse a

4.1.
em

; . 1

comunidadé- em geral "'Além ^ do ' evento principal serão • .réálizádòs. sjde- events.
Süpêrinteressântss, cdmo o-Summit Cidades Academy - som a submÍssâo'e Spresantação de
Artigos AcadêrhicosVo LICITÁcrN.-riCohgressoçieLicitaçõesdoCincatãriná-eoGOIVlPOL 25

“ Congresso dÓ^PpiTiuniGãçâplPòlftic^ Institucional^Os ingressos dãojacessò:àprògramação

do Summit CÍdacles^,e:a%aos--qsí^e^^^^ ^As vagas^são lirfiitddafXa'programação
completa será dièpQhibilizadáfio-fe ’ ' . ■ •

.i’-

Ml *?l

„

5.1. O: fomece'dpK*‘Será'^'seleciónadp
inexigibiudade-òEí ícTf/ ■

jrneip 7id,a77|ea1izáção- íjèTprocédirnentd'-' •.dé
'V*

"J
X;.»

6. w

ftí-c.

Subcontrataçâo •i.

•r*

y

•£ * •M5
i.

mm. :ysff. II

07.1. AiCoritráteda òbrigarsè a: •'
* Vv»

074.1. Atender pront|mente-.a' dyaisquér:èyig&nplas|fa;^^ inerèhtestao-objeto do
preseriteTermode^Réferãnciaf -v/. .;r:--7;’P%>:->vr“r--

'

.j,

•<

: •
?■

*.*

07.1.2. Çomu'nicar,à Adrninistração, com anteckênGÍá;rhJn|m|:de:̂ 8J bito), horas que
anteeedê:a,dató^do evento, os motivos que 'tiipofsibiliífm^ó^mppr

a deviâa.còmpróvação; '
, com

.T*

'X

.1

07.1.3. Manter;-âürante. tbüayá'. ... ®xeçuçap,'dõ7s'êryjçór^;èi^

assurnldas;-tôdas às'c'ondrçÕ_es dè'habilítaçãoié.
cprnpatibiljdade;;Coni,'as; obrigações

guajifibâpa.exigidas^ná
V-

. ■

■-

así^ -.IrVÍ 01

I Inserido cor Luciana Lubke em: 20/05/2025 15:19:33!
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Prcfeifap de

07.1.-4. Não tr^hsférira tereeiros.-.pórqúajgúer^^^
'' "

ássumldás, ndm sübcqp&ât^r-.quâiqué} das prestações:
CQridfçõesiuíorizIdasMTermJillR^^^ edital

07.1.5. .Resp.pnsa^za^r^çpe|%s^^Kiíes|s;dòJ:^W|^t$Jénçaitbs:trab â!hisfâs;^

fiscais, '^°f^5fÇ|^ts.xfeU^íretês|;s^gürqs;^desfobamêntó:"d^
:quaisquérpütras5^Jéj|ííciil|^ou’J||.hàni-^’;in^ '

■

0,7,1 .$. .Apfés en’tàr-tõdqSj;òs:.£Íócumentòs; lí
serviços;

^jemjfiesmo párçlálrriente, as obrigações
i-a-quèíestá^Õbrígadái" êxcétò nas

í V f-, ■
OU na minuta dè’çpnírafoi •’

e

'..-A

:ri|cès||nòJ’^Lirantè'J;execu^ prestação de
C

I ‘ ' -C.vH.

08i%rA:GÔntratanté obrigíserar.-í

08.1.1.:Fisca|izar;õs"seryi^s,;dlspòníbÍÍjzáhdo'lpçál,-â^

08.l;2.v'VeriÇMfgguçio||nnen^^ fixWp‘-_á'cbrifprmidãdeltdpsjjben s.^

proyÍsònâmeníe5apm|ãs|dspec]firações-;cp^^^^^ ‘'e- da-^oSòsta):'para fins de
ácéltáçâò^íèTewbirtjpntp/defírijtiyosh ‘

" '

t * V ‘'i:

í*l;-'
c,.

\

ètíorário;
.'

''X .t

08.1;3. ,Àçomp^íiar^e^ps^lÍzãr‘ò'\umprimÍnto^i'dãs|õbrig^çõésJ'd a''G
sérvidor.psçeciaímpriteâes^^ ^ ■'

de

' í-’

A* a

9.1'.-NãplWá\cqntratos*èi|]pm;pphydq-díf^^^^ .V'C ■-i*. 'i

• h

,'*'y
. fj •

:|1 P.^ígQJjXglQgMMENTaRíA^^i^
5

' 'sÉCRETARÍA=pp?GOyERNÒ' t.íifí’'10.1. c>
* v~ .

5*r-í'A-i*uO ,*i

02.00i:04.122.0002-2003-33;90;39.b0.00’

>.,-1 O*.’?

‘-n " .

I

*-*, - j .í-
•' 1 y' 'f ^ ..

íi' j^.

:. --
' í*> .A.., ;

QigAlP^^A,ç}^j5;PQSrSEf^yjçoC-^t^ í^'jé
is*' ••■.

5 C iZi. >. ^ •

■^èntrò),:-. -T* a~

2i2

12.1, 9íPC®®|^*^.:t^'''t^3Í.%êtefiriciap|fsubmete;irifegra|meritíefaü:ef:[^®®
U, i-'

' tMlaGeNeisBga^sa^:!^^ ^Vi
3SS»'

,.^ ;T.

13.T NábseapjicaT' vjr

A

'.'»r

i^^^|gQRteSiPil!^gsGip.is^ ''-iVs-
C

<

*• \

-•'i ' .

- * <K

fcil E3lãss!

I Inserido oor Luclana Lubke em: 20/05/2025 15:19:33. ]
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Preferturade
4
V

! ' *5 I

14.1. Não sé aplica

Elaborado em 20:de maio, de:2025.

iMaikeIÍiThaianè:knl4bsinn'
,•AssessordéGabííetéí.í.-

^ *Matf'ícülã4765255iT^'..

f .\jÁ/A\ji.r

‘^àbrihã dé,Çatima Reck dos Saritòs BÍnêçk
V -v,Sècrètària;IWuriicÍpal de Governo •

JlWatrícula 4766175 r
■'Vir*

r

L

' -V- '.
, * S

; *'

ir

V

T

';>V*r, - -

t

‘e.. •

i '

(5) Si oovernoHenmn í*ws=5fef»^

I Inserido oor Luciana Lubke em: 20/05/2025 15:19:33.



Preferturaíde

ESTUDO TÉCNICO PRÉLÍMÍNAR.

introdução

:Ncpre?emeb^àto,s!=li=itamb#scriç^d^(t^j^ây|(ofçs;n0tvenloSummit Cidades20K
que acontece nos (^aSi24;25 é 26 de junho de 2b25''én)‘Rjonà^^^

A -DESCRíCÃQiDÃ^NÊcESsinÃnF

A oontratação:selüsfifi||p>ii^
Evento trâz:^. aprçximação>ènfre'l=^er Rpoolé Priyádâ p^^^^^
praticaSi-aléni,disç,jéünè'reçrôsentàrliè||éít5d6íterritÁridí naoion^ conta oom a
participação de,o,utròs"paíéès^’--. .f-- ;

2 - REQÜISttoS DA CQNfRATÀGÃfS

Como se vê. na form^préyfeta noràrt,^. iriciso lil,:dii^a T dã^Lei Féderalmo 14:433, de 2021.

e inexigível deicontratação de
empresas treinárnèri^^eapdr^Íç(^méntó,deiéeÍ^[;fes^lha:Relaíè;dgib!lidáde^é'^
modalidade preyista^na legislação víg|nte,-Je,jüay|ante, sér

prestado por profissionais,^-qualificada d^PlíSxpertiseyna, área, dó^sdiréitó.- púbUcòi além dá

necessidade''de séiComproyar a'experiência^_dÒ-p>ofissíonal.^^^ a serem

prestados exigern experiência è amplo í^nhecíménto das (egisia’çõe‘siyigentes.

3 - levàNtAMénto d~e mercado'

Tai processb inviábiíteacõmpetiÇãÓ.'

4 ^PÉSCRieÃO DÁ^SO^UCAÓ^GÒliloIuM TODO

pois trátá-se dèrcü_rs'òs de’ãperíeiçòan]ento. ■ ■

A necessidade "de cãpãcitar-oá servidores "públicos
■ ■

quadrp,do.MUnicípio;-fédrn,ã:C|üèstaò crücialti

nonnativas vigente nas .adrnin'igráçaeá' p isendo; fundaméntal oferecer

treinamentos que o? habihtem a desempenhar suas funções dê|ofMa'cqrfípetéíite è alinhada
aos princípios constitucionais.da Íegalíd^e,^eficiência e transparência.

é^gehtès adrnjnistrativòs pertencentes.ao
pãfà ga/afitir.ã eficiêricla:'ê a çbnfòrrnidade'com.as

S3i^

fõ) I?3 oovemodeníen í***ss®«aí^a

I Inserido oor Luciana Lubke em: 20/05/2025 15:19:33
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Preferíurade

5 -ESTIMÁflVAjDAS QÜÁNTlbanFÃ .

.Serão 03 servidores que pàrticipãrâb;dò'Evento
BIneck; Pedro GeraIdo;CavaIhèrro"da

® ^igSTIlMATIVAlpOPREÇbbA.CONTRATACÃn

O valor deicâda .inscrição é de R$ 549;90. s<

Sabrina de Fatímà^Reck dòè Sâritòs
SlJva; AíessandroVrejra::fehadQ:/-'

sendp,o_valqr:totaI;R$-..l;64ô|70í.

^ riü^^^^lFICATIVA PARA'PARGF! A MFMTn^,
. . ■ 1.. ■'■■■ ■. ''i .

No qbjeío dãjcòntratação não %'aplica "

Não,há licitação êqi andamento"f^sf^/aq.uislção.do. mesmo objeto - -

9 r^LtNHAMÊNTÒ :CQrà PA‘r ■

0 objetoe valor desta contratação, está presto no plano anual de contratações..

10DEMONSTRAnãn nnQ pVsultaDOS PRFTFMninr^c

í) Capacitação frente as demandas rotineiras:' ^
II) Maior agilidade no atendimento às necessidades'dos munícipes;

III). Maior.efíçácia na articulação eqíre poder públicpVpÃvado
IV) Atualização de conhecimentos e trooa de Idelásbon, demais participantWdo;

ll - PROVIDêMCIASjPRÉVIAS AO CQMTRATn

curso.,- r

Será emitido empenho sem contrato, pois se trata de um evento único.“ -'

12 ^Jli/IPACTOS AMBtFMTAtg

O objeto da contratação, não gerajmpàçtprarrtbiérttàl; :'

K oóvfirnodftTiiefn

I Inserido oor Luciana Lubke em: 20/05/2025 15:19:33!
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SUMMIT
CIDADES

O

PAGAMENTO

POR EMPENHO

f,1

V'i':

Florianópolis | Santa Catarina | Brasil
24, 25 e 26 de junho de 2025

iir. y*
I

a
FEPÊ5E Cigo CINCATARINA
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SOBRE O EVENTO

O SUMMIT CIDADES 2025 acontecerá nos dias 24,25 e 26 de junho, em Floríanópolis/SC, no
CentroSul (Av. Gov. Gustavo Richard, 850 - Centro). O evento é promovido pelo Consórcio de
Inovação na Gestão Pública - CIGA, Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARlNAe

Fundação de Estudos e Pesquisas Socioeconômicos - FEPESE.

Além de criar um espaço de troca entre os setores público e privado, a comunidade
acadêmica e toda a sociedade civil, o SUMMIT CIDADES busca promover soluções reais através
de idéias, conceitos, práticas e projetos, com o objetivo de tornar as cidades territórios

inovadores, humanos, criativos e sustentáveis, promovendo a eficiência urbana.

O evento é totalmente presencial e voltado para prefeitos, vereadores, gestores públicos,
empresários, acadêmicos e a comunidade em geral.

Além do evento principal, serão realizados side events superinteressantes, como o Summit
Cidades Academy - com a submissão e apresentação de Artigos Acadêmicos - o LICITACIN -
Congresso de Licitações do Cincatarína - e o COMPOL,25 - Congresso de Comunicação
Política e Institucional.

Os ingressos dão acesso à programação do Summit Cidades ea todos os eventos paralelos.
As vagas são limitadas e a programação completa será disponibilizada no site do evento.

INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO POR EMPENHO:

Os pagamentos por empenho serão efetuados em razão da FEPESE - Fundação de
Estudos e Pesquisas Socioeconômicos, instituição organizadora do SUMMIT CIDADES 2025,
seguindo os dados e procedimentos descritos a seguir:

FEPESE - Fundação de Estudos e Pesquisas Sooioeconõmicos

CNPJ: 83.566.299/0001-73

Inscrição Municipal: 069.886-5
Inscrição Estadual: Isento

Campus Universitário Reitor João David Ferreira Lima - CSE - UFSC

Trindade - Caixa Postal 5067

• Florianópolis - SC - Brasil
CEP:88040-900

Presidente: Mauro Dos Santos Fiúza

Superintendente: Marcelino HirofumI Ito

Fone: (48)3953-1000

Site: www.fepese.org.br

■SS^^
FèREse; Cigo cincatarína
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1. Valores da Inscrição

Valor padrão: R$ 549,90 por inscrição;
• Municípios consorciados.ao CINCATARINA: R$ 299,90 por inscrição, limitado a 400

inscrições (vagas preenchidas por ordem de recebimento da nota de empenho);
Municípios consorciados ao CIGA: Para esses municípios, haverá um procedimento
específico para participação dos(as) Prefeitos(as), que receberão um código exclusivo
para acesso ao evento.

2. Procedimento para Pagamento por Empenho

Passo 1 - Emissão da Nota de Empenho

À instituição ou órgão responsável deve emitir a.nota de empenho e encaminhá-la para
<empenho@fepese.org.br>, aos cuidados de Déssica Mara Souza, contendo as seguintes
informações;

CNPJ e razão social da instituição;
Endereço completo;
Nome e telefone da pessoa de contato.

Passo 2 - Anájise e Emissão do Código do Ingresso e Boieto

Após recebera nota de empenho, a FEPESEfará a análise dos dados e enviará por e-mail:
Código(s) do(s) ingresso(s);
Boleto bancário, com vencimento para 18 de junho de 2025.

âk ATENÇÃO: O código recebido não garante a inscrição automaticamente. A instituição
responsávèi deve obrigatoriamente acessar o site da Blueticket e realizar a inscrição
Utilizando o código fornecido. Essa etapa é de responsabilidade exclusiva da instituição.

Passo 3 - Confirmação da Inscrição

Após a compensação do pagamento, a inscrição será confirmada;
Caso o pagamento não seja identificado até o vencimento do boleto, a FEPESE enviará um
e-mail de aviso e a inscrição será suspensa/cancelada.

3. Datas Importantes

• 18 de junho de 2025 - Prazo final para envio da nota de empenho e pagamento do boleto.
• 20dejunhode2025 - Prazo final para:

- Cancelamento da inscrição, mediante solicitação por e-mail (empenho@fepese.org.br);
- Substituição de participantes, informando os novos dados pelo mesmo e-mail.

A importante: A FEPESE é isenta de INSS, IR, ISS, PIS/COFINS/CSLL (Certidões).

4. Dúvidas

Para qualquer dúvida, entre em contato pelo e-mail <empénhp(§)fepese.org.br>.

^ Para Municípios consorciados ao CINCATARINA, recomendamos que entrem em contato pelo e-mail <empenho@fepese.org.br> para verificar
a disponibilidade de inscrições com valor reduzido antes da emissão da nota de empenho.

ik^ J
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Fluxo

1. Instituição emite
a Nota de Empenho

2. Envia e-mail para
empenho@fepese.org.br
com as informações

3. FEPESE analisa

os dados e envia o

código do ingresso + boleto

\

4. Instituição realiza a
inscrição no site da Bluetícket
utilizando o código

ÍÍ«

5. Instituição realiza o
pagamento até 18/06/2025

6. FEPESE confirma a inscrição

Caso 0 pagamento não seja identificado até o vencimento, a

FEPESE notificará por e-maíl e poderá suspender/cancelar a inscrição.

FÉRESÉ CINCATÀRJNA€Í^Q’
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PODER -JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FUNDACAO DE ESTUDOS E PESQUISAS SOCIO ECONÔMICAS (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 83.566.299/0001-73

Certidão n°: 18855929/2025

Expedição.: 02/04/2025, às 12:55:15

Validade: ,29/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que FUNDACAO DE ESTUDOS E PESQUISAS SOCIO ECONÔMICAS

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n® 83.566.299/0001 -73.,

NÃO^ CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão ate,sta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão còndiciona-se a verificação de sua

antenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br),

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedor.es Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas
inadimplentes perante
estabelecidas

acordos judiciais trabalhistas,

recolhimentos previdehciários ,
emolumentos ou a recolhimentos determinados

de execução de

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
disposição legal, contiver força executiva.

naturais e jurídicas

a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

em sentença condenatória transitada em julgado ou em
inclusive no concernente aos

a honorários, a custas, a

em lei; ou decorrentes

acordos firmados perante o Ministério Público do

por

Dúvidas c sugestÒL cndtQtst.jus.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: FUNDACAODE ESTUDOSE PESQUISASSOCIO ECONÔMICAS
CNPJ: 83.566.299/0001-73

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a .ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa dá União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
exécução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para p estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo tio âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidadena Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:17:10 do dia 25/04/2025 <hora e data de Brasnia>.

Válida até 22/10/2025.

Código de controle da certidão: BEB3.0DA5.AD78.94F1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observações RFB:

Contribuinte possui arrolamento de bens, conforme Lei n® 9532/1997.



Número do pedido: 4223591
FOLHA: 1 /1
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PODER. JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
de Santa Catarina

CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNClA NS: 4223591

Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL contra:

NOME: MAURO DOS SANTOS FlUZA
CPF: 029.958.169-15
RG:89955

Órgão expedidor: ssp/sc
Norhe da mãe: Dora Alice dos Santos Fiúza

Nome do pai: Mauro Pinto Fiúza
Data de nascimento:26/04/1946
Nacionalidade: Brasileira

Estado Civil: Casado(a)
País endereço residencial : BRASIL
Estado endereço residencial : SANTA CATARINA
Município endereço residencial : FLORIANOPOLIS
Endereço residencial : Rua das Araucárias, 128

Certidão emitida às 09:16 de 28/04/2025.

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexãocom a Receita Federal ou outra instituição

pública para autenticação das informações prestadas, competindo aoíàJ interessadoíaJ ou destinatáríoía)
sua conferência.

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta

GP/CGJ n. 6/2023.

ygg A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do

lüjffS documento, no endereço https://certidoes.tisc.ius.br/down load - Solicitado pór; Fernanda Mello Fialho - CPF:

***.724.149-** Ouro
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBÍTOS ESTADUAIS

Nome (razão social);

CNPJ/CPF:

FUNpACAO DE ESTUDOS É PESQUISAS SOCIO ECONÔMICAS
83.566.299/0001-73

Ressalvando o direito da, Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acíma identífícado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda,

lei na 3938/66, Art. 154
250140113300200

07/04/2025 15:22:55
' Ó4/Í0/2025

Dispositivo Legal:
NOmero da certidão;
Data de emissão:

Validade (Lei na 3938/66, Art. 158):

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secrétaria de Estado da Fazenda na Internet, nò endereço:
,http://wvvw.sef.sc.gov.br
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PREFEITURA DE
FIORIAN^^OLIS

Data: 02/04/2025 11h46min

— Validade —..

104227 31/07/2025

Número

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

FUNDACAO DE ESTUDOS E PESQUISAS SOCIO ECONÔMICAS CNPJ: 83566299000173

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

r

_ Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Código de Controle

CWC7X081A2J9JQA1

A validade do documento pode ser consultada no. site da prefeitura ponmelo do códigó.dè controle informado.

Florianópolis (SC), 02 de Abril de 2025

TENENTE SILVEIRA, 60 - Centro

Fionanópolis (SC) • CEP: 88010300 • Fone;4832515900

Página 1 de 1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estaduai do Paraná

9 -)

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N®035955141-72

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 83.566.299/0001 -73

Norfie: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICWIS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências êm nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.; Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descurnprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 04/06/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.faz6nda.pr.gQV.br

Página 1 dei

Emitido via Internet Pública (04/02/2025 14:46:06)
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Setor de Autarquias Sul, Quadra 5, Bloco A, lotes 9 e 10, Ed, MultiBrasil - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70070-050

Telefone; 61 202Ó-7578 e Fax: @fax_umdáde@ - www.cgu.gov.br

CERTIDÃO

CERTIDÃO CORRECIONAL

Pessoa Jurídica

Consultada: FÜNDACAO DE ESTUDOS E PESQUISAS SOCIO ECONÔMICAS

CNPJ: 83.566.299/0001-73

Considerando a competência conferida pelo artigo 18, incisos XIX e XXIV, Anexo I do
Decreto n” 11.330/2023, certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS,
CNEP e CEPIM, mantidos pela Corregedoria-Geral da União, foram identificados os seguintes registros:

* NÃO CONSTAM penalidades vigentes nos Cadastros restritivos CEIS, CNEP e CEPIM;

* NÃO CONSTA apontamento no Sistema ePAD de processo administrativo de

responsabilização em face da pessoa jurídica consultada; e

* CONSTA a indicação no Sistema CGU-PJ da instauração do Processo Administrativo de

Responsabilização (PAR) n® 00190.104039/2021-48 no âmbito da Controladoria-Geral da União (CGU),
no qual a pessoa jurídica consultada figura como indiciada.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos sistemas e cadastros

consolidam informações prestadas pelos entes públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

• Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam informações sobre os processos
administrativos de responsabilização de entes privados no âmbito dos órgãos, entidades,
empresas públicas e sociedades de economia mista do Poder Executivo Federal.

• O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de
empresas e pessoas físicas que sofreram sanções que implicaram a restrição de
participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

® O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que
sofi-eram qualquer das punições previstas na Lei n® 12.846/2013 (Lei Anticomipção).

• O Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a
relação de entidades privadas sem fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos
convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a Administração Pública
Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de
repasse ou termos de parceria firmados, anteriormente.

Certidão emitida no dia 30/04/2025, válida até o dia 30/05/2025.

r Documento assinado eletronicamente por CARLA RODRIGUES COTTA, Corregedora-Geral da
União, Substituta, em 30/04/2025, às 14:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3“

llBp^ do art. 4° do Decreto n" 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.cgu.gov.br/conferir informando
código verificador 3604873 e o código CRC A9BABD07

CG

O

Certidão 3604873 SEI 00190.100069/2025-17/ pg. 1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo; Fundação de Estudos e Pe^uisas Sócio-Econômicos

CPF/CNPJ: 83.566.299/0001-73

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente

acima identifícado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n“ 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 09:20:07 dó dia 25/04/2025, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?D=1660:5

Código de controle da certidão: NFSD250425092007

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



2.1)

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (25/04/2025 às 09:19) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

inelegibilidade registros dé condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto aò CNPJ n^ 83.566.299/0001-73.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimentò da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE èm httD://dívulaacandcontás:tse.íus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamentSi Sua autenticidade pode ser por meio do número de coritrole,

680B.7DC2.fi 70.F554 no seguinte endereço: httDs://www.cni.ius.b r/imDrobidãde adm/aütenticar certidáo.phb

Página 1/1CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇAGerado em: 25/04/2025 as 09:19:15



20/05/2025, 15:32 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

83.566.299/0001-73

FUND EST PESQ SOC ECON FEPESE C

LOC CAMPUS UNIVERSITÁRIO SN GSE UFSG / TRINDADE /
FLORIANOPOÜS / SC / 88000-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:06/05/2025 a 04/06/2025

Certificação Número: 2025050601550548308783

Informação obtida em 20/05/2025 15:32:38

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadpr.jsf
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^ SUB. DISTRITO %

O
kyESTATUTO DA FEPESE

TÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE E DURAÇÃO

Art, 1® A FUNDAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS SÓCIO-ECONÔMICOS (FEPESE),
instituída em 26 de outubro de 1977. é uma entidade de direito privado, sem fins
lucrativos, com sede e foro na cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina.
Instituída por escritura pública layrada no Cartório do Tabelionato de Notas da Comarca

de Florianópolis, Santa Catarina, às fis. 265, do Livro n° 3, sob o n*" 1.557, em 20/07/62 e

registrada em 21/12/77 no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca

de Florianópolis, Santa Catarina. .

Parágrafo Único - A expressão “Fundação" no texto deste Estatuto, corresponde à
denominação da entidade.

Art. 2® A Fundação tem prazo de duração indeterminado, regendo-se pelo presente
Estatuto e pela legislação que lhe for aplicável.

TÍTULO ii

DAS FINALIDADES

Art. 3® A Fundação tem por objetivos:

1. elaborar, coordenar, executar e apoiar projetos de pesquisa, ensino e extensão

universitária e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico, preferehcialmente
no âmbito sócio-econômico e sempre em estreita colaboração com a Universidade
Federal de Santa Catarina;

2. promover cursos, seminários, palestras e-outras atividades correlatas, do interesse da

comunidade universitária e de,outros segmentos da sociedade;
3. participar e apoiar na elaboração e execução de projetos técnico-científicos, culturais,
artísticos e desportivos, viabilizando os recursos financeiros necessários

e utilizando os benefícios fiscais facultados pela legislação;

4. estimular e promover consultoria técnica de aito nível

a sua execução

programas de capacitação e
prestação de serviços técnico especializados, no atendimento às solicitações de

empresas, entidades, órgãos e instituições de natureza pública ou privada, nacionais ou

estrangeiras, destacando-, entre outros: planejamento, organização, execução e avaliação
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de programas e projetos de desenvolvimentos nas áreas social, econômica e Juríofê^
planejamento, organização, execução e avaliação de programas e projetos de gestão

orçamentária e financeira: planejamento, organização, execução e avaliação de

programas e projetos de desenvolvimento institucional e de programas de qualificação e

atualização profissional, com ênfase na melhoria da qualidade e competitividade de

pessoas e organizações: estudos, pesquisas, consultorias e serviços técnicos

especializados nas áreas social, econômica, jurídica e correlatas; planejamento de

políticas de informática, modernização organizacional, desenvolvimento, implantação e

manutenção de projetos de informatização e suporte a recursos computacionais: estudos,

pesquisas e planejamento em recursos hídricos e meio ambiente; estudos, pesquisas e

planejamento na aplicação da energia, em suas mais diversas formas;

5. instituir e apoiar bolsas de estudos e pesquisas, campos de estágio e de

aperfeiçoamento, a docentes, servidores técnico-administrativos e alunos, para atuarem

no desenvolvimento integral da coletividade;

6. levantar, processar, armazenar, analisar e divulgar dados e informações sócio-

econômicos, em parceria com entidades públicas ou privadas, interessadas em seus

resultados;

7. realizar recrutamento e seleção de pessoal, participando do processo, no todo ou em

parte;

8. atuar como Agente de integração, na. forma da Lei n. 6.494/77, regulamentada pelo

decreto n. 87.497/82;

9. propiciar, através de estágio, a complementaçâo do ensino e da aprendizagem a serem

planejados, executados, acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos,

programas e calendários escolares, a fim de se constituírem em instrumento prático, de

aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento humano;

10. identificar, para as instituições de ensino, as oportunidades de estágios curriculares

junto as pessoas jurídicas de direito público e privado;

11. facilitar o ajuste das condições de estágios curriculares;

12. prestar serviços administrativos de cadastramento de estudantes, campos e

oportunidades de estágios curriculares e extracurriculáres, bem como de execução do

pagamento de bolsas e outros solicitados pelas instituições de ensino;

13. participar, com as instituições de ensino, no esforço de captação de recursos para

viabilizar estágios curriculares e extracurriculares;

14. apoiar, de todas as formas possíveis, o aperfeiçoamento do pessoal docente, dos

servidores técnico administrativos e dos alunos, em todos os níveis de ensino.

Lp
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DAS ATIVIDADES DA FUNDAÇÃO

Art. 4° Para a consecução de suas finalidades, a Fundação poderá:

1 - celebrar a realização de convênios, acordos, ajustes e contratos, termos de parceria e

outros instrumentos jurídicos com pessoas físicas ou, jurídicas, de direito público ou

privado, nacionais ou internacionais;

11 — criar unidades de prestação de serviços, de apoio e produção de recursos técnico-

científicos, que se regerão por regimentos internos específicos;

lil - conceder bolsas de ensino, de pesquisa e de extensão para docentes e técnicos

devotados à geração e à difusão de projetos de pesquisa, ensino e extensão e de

desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de Interesse das instituições de

ensino superior nacionais ou estrangeiras;

IV — conceder prêmios de estímulo para intelectuais, pesquisadores e técnicos, que

tenham contribuído, de maneira notória, para o desenvolvimento cultural, científico e

tecnológico do País.

Art. 5® A Fundação não admitirá qualquer tipo de discriminação no cumprimento de suas

finalidades, notadamente: de cor, sexo; nacionalidade, profissão, credo ou coloração

partidária.

TÍTULO IV

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

Art. 6® O patrimônio da Fundação é constituído:

I - pela dotação inicial realizada pelos instituidores;

il — por doações, legados e subvenções que Ihê venham a sér acrescido;

III — por recursos nacionais ou internacionais oriundos de instituições congêneres, para

viabilizar a concretização das finalidades propostas;

IV - por direitos e bens obtidos por aquisição regular;

V — por dotações orçamentárias oriundas de orçamentos públicos, decorrentes de co-

participação em programas, projetos ou atividades com objetivos afins;

VI - pór frutos e rendimentos dos seus próprios bens e serviços.

r.
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Fundáção de Estudos e Pesquisas Sócio-Econômicos

Parágrafo Primeiro -Âs doações e legados com encargos somente podem ser decididos

por maioria absoluta dos componentes da reunião conjunta dos órgãos diretivos, ouvido

previamente ó Ministério Público.

Parágrafo Segundo - Os bens imóveis e os móveis ou equipamentos de grande valor só

poderão ser alienados após autorização do órgão competente do Ministério Público.

Parágrafo Terceiro - O patrimônio da Fundação só poderá ser utilizados no

desenvolvimento e manutenção de seus objetivos institucionais no território nacional.

VOP
L-í-í:

Art. 7® É vedada a aplicação de recursos patrimoniais da fundação em ações, cotas ou

obrigações das empresas ou entidades das quais participem os instituidores e eventuais

mantenedores, assim compreendidas as pessoas físicas ou jurídicas que contribuem

financeiramente para mantença da instituição, -ainda que não majoritariamente, não

podendo também os recursos ser empregados, ainda que indiretamente, na remuneração

dos instituidores ou ficarem sob custódia ou gestão destes.

Art. 8® A Fundação manterá autonomia patrimonial, administrativa e financeira, inclusive

relação a seus instituidores e eventuais mantenedores.em

Art. 9® Constituem receitas da Fundação:

i - as provenientes de seus bens* patrimoniais, de fideicomissos, de usufrutos e de outras

instituídas em seu favor;

rendas auferidas com a realização de cursos, eventos, concursos, trabalhos

técnicos e serviços provenientes dos resultados de suas atividades, inclusive, em

convênio com outras instituições especializadas;

III - os rendimentos próprios dos Imóveis que possuir;
IV - os auxílios ou subvenções provenientes da União, dos Estados, Municípios,

autarquias e demais entidades de caráter público criadas por lei;

V — os auxílios e contribuições que lhe forem feitas por pessoas naturais ou jurídicas,

VI - juros bancários e outras receitas de capital.
Parágrafo Único - As receitas da Fundação só poderão ser aplicadas no

desenvolvimento e manutenção de seus objetivos institucionais no território nacional.

as

TÍTULO V

DA ADMINISTRAÇÃO

Seção I - Disposições Gerais
/\

\
/
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Art. 10. A admínistráçad cíà Fundação será exercida pelos seguintes órgãos:

I - Conselho Curador;

II - Diretoria Executiva;

III — Conselho Fiscal.

Parágrafo Primeiro - É vedada a investidura peia mesma pessoa em cargos de órgãos

distintos da Fundação.

Parágrafo Segundo - É vedado aos integrantes dos Conselhos e da Diretoria Executiva,

e às empresas ou entidade das quais sejam aqueles diretores, gerentes, sócios ou

acionistas efetuarem negócios de qualquer natureza com a Fundação, direta ou

indiretamente, salvo as exceções previstas quando qualificada como Fundação de Apoio

a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e

tecnológico da instituição Federal contratante.

iRCA DA CAPITAL

ÇSSOAS NATURAIS
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Art. 11. A investidura, nos cargos dos Conselhos e da Diretoria Executiva e 0 exercício

das funções a eles inerentes serão gratuitos.

Seção II - Do Conselho Curador

Art. 12. O Conselho Curador é 0 órgão máximo de deliberação da Fundação e será

composto por 09 (nove) membros efetivos e 3 .(três) suplentes, com mandato de 4

(quatro) anos.

Parágrafo Primeiro - É facultada apénas uma recondução a qualquer dos membros do

Conselho Curador.

Parágrafo Segundo - O Conselho Curador será presidido por membro escolhido pelo

próprio Conselho dentre seus integrantes.

Parágrafo Terceiro — Dentre os 09 (nove) membros efetivos que compõem 0 Conselho

Curador da FEPESE:

a) 05 (cinco) serão provenientes de indicação do Conselho Universitário da

Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, órgão colegiado superior da

instituição apoiada;

b) 01 (um) será proveniente de indicação realizada por uma das entidades

profissionais a seguir nominada: Conselho Regional de Administração, ou

Conselho Regional de Contabilidade, ou Conselho Regional de Economia, com

sede no Estado de Santa Catarina,

c) 03 (três) serão provenientes de escolha do Conselho Curador da FEPESE.

Parágrafo Quarto — Dentre os 03 (três) membros suplentes do Conselho Curador da

FEPESE:
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a) 01 (um) será pròvefiiente de indicação do Conselho Universitário da Universidade

Federal de Santa Catarina, órgão colegiado superior da instituição apoiada;

b) 01 (um) será provèniente de indicação realizada por uma das entidades

profissionais a seguir nominada: Conselho Regional de Administração,

Conselho Regional de Contabilidade, ou Conselho Regional de Economia, com

sede no Estado de Santa Catarina;

c) 01 (um) será proveniente de escolha do Conselho Curador da FEPESE.

ou

Art. 13. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Curador serão eleitos pelo próprio
Conselho dentre seus integrantes, pelo voto secreto, com mandato de dois (2) apos.

permitida uma, única recondução por igual período.
Parágrafo Primeiro - Compete ao Vice-Presidente, além das atribuições que lhe forem

delegadas pelo Presidente, substituí-lo em suas ausências e impedimentos.

Parágrafo Segundo - Ocorrendo a renúncia ou o impedimento do Presidente, o Vice-

Presidente assumirá, automaticamente, completando o mandato, cabendo-lhe convocar,

extraordinariamente, o Conselho Curador, para eleição do novo Vice-Presidente,
mandato coincidente.

para

Art. 14. Compete ao Conselho Curador;

I - escolher e dar posse a seu Presidente, Vice-Presidente e Secretário;

II - escolher, nomear e dar posse aos membros do próprio Conselho, da Diretoria

Executiva e do Conselho Fiscal, bem como destituir qualquer deles, neste caso por
decisão motivada da maioria absoluta de seus membros;

III - aprovar o regimerito interno da Fundação e suas alterações;

IV " fixar, até 15 (quinze) de outubro de cada ano, as diretrizes de atuação, o plano de

atividades, bem como o orçamento anual correspondente para o exercício seguinte;

V - examinar e aprovar, até 31 (trinta e um) de maio de cada ano, a prestação de contas

anual apresentada pela Diretoria Executiva e apreciada pelo Conselho Fiscal;

VI - aprovar o plano de cargos e salários da Fundação;

VII - deliberar sobre aquisição, alienação e oneração dos bens da Fundação, bem como

sobre aceitação de doações, subsídios e legados;

Vlll - em conjunto com os membros da Diretoria Executiva:

a) alterar o Estatuto da Fundação;

b) implementar outras unidades ou estabelecimentos em qualquer parte do território

nacional ou no exterior, após prévia aprovação do órgão competente do Ministério

Público;

c) deliberar sobre a extinção da Fundação.
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IX - convocar a Diretoria Executiva, ou qualquer dos seus integrantes, quando entender

necessário;

X - resolver os casos omissos deste Estatuto.

Art. 15. O Conselho Curador reunir-se-á ordinária ou extraordinariamente e suas

deliberações serão tomadas por maioria de votos, saivo nas hipóteses de quorum

específico, sendo, o voto do Presidente do Conselho Curador de quaiidade nas

deliberações coletivas em caso de empate.

Parágrafo Primeiro ~ As reuniões ordinárias serão trimestrais e realizar-se-ão em dia e

hora designados pelo Presidente do Conselho, mediante aviso epístolar òu meio

eletrônico, com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência, sendo facuitada a discussão de

assuntos gerais não especificados na pauta.

Parágrafo Segundo - As reuniões extraordinárias serão convocadas por qualquer de

seus membros, por intermédio do Presidente, mediante ayíso epístolar ou meio eietrônico,

com no mínimo 2 (dois) dias de antecedência, sendo obrigatória a indicação da pauta de

matérias para discussão, vedado o tratamento de assuntos não especificados na pauta.

Parágrafo Terceiro - O Conselho Curador somente poderá deliberar com a presença de

mais da metade dos seus membros.

Seção :IIl—Da Diretoria Executiva

Art. 16. A Diretoria Executiva é o órgão de execução da Fundação e será composta:

I - pelo Presidente;

I! - pelo Diretor Administrativo-Financeiro;

III - pelo Diretor Operacional.

Parágrafo Primeiro - A Diretoria Executiva poderá-ser integrada ainda por outros dois

diretores, de investidura temporária e atribuições específicas fixadas pelo Conselho

Curador, que os escolherá e nomeará.

Parágrafo Segundo - Os componentes da Diretoria Executiva poderão ser apoiados por

gerências técnicas, cujas atribuições constarão do regimento interno.

Parágrafo Terceiro ~ Os integràntes da Diretoria Executiva serão escolhidos e nomeados

pelo Conselho Curador para cumprirem mandato de 2 (dois) anos, permitida uma

recondução, e tomarão posse perante o mesmo Conselho.

Parágrafo Quarto - Na hipótese da vacância de algum dos cargos da Diretoria Executiva

no curso do mandato, caberá ao Conselho Curador proceder à escolha e nomeação de

outro membro que preencha a vaga pelo tempo restante do mandato.
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Art. 17. Compete à Diretoria Executiva, coordenada pelo Presidente:

I - elaborar e propor alterações do regimento interno da Fundação, submetendo-as à

aprovação do Conselho Curador;

II - elaborar o plano anual de atividades, o plano diretor de informática e o plano de

marketing institucional, bem como o planejamento e a proposta de orçamento

correspondente, submetendo-os à aprovação do Conselho Curador;

lll - elaborar e apresentar a prestação de contas anual, submetendo-a à apreciação do

Conselho Fiscal e, posteriormente, ao exame e aprovação dp Conselho Curador;

IV - elaborar o plano de cargos e salários da Fundação, sendo o regime jurídico do

pessoal 0 previsto na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), submetendo-o à

aprovação do Conselho Curador;

V - organizar os serviços administrativos;

VI - gerir as atividades;

VII - admitir e dispensar pessoal administrativo;

VIII - autorizar viagens de serviço ou de estudo ao exterior;

IX - em conjunto com os membros do Conselho Curador:

a) alterar o Estatuto da Fundação;

b) deliberar sobre a extinção da Fundação.

Parágrafo Único - A Diretoria Executiva reunir-se-á uma vez por mês e sempre que

convocada pelo Presidente, quando apreciará relatórios parciais das atividades dos seus

integrantes e deliberará sobre as matérias que lhe forem submetidas, sendo as decisões

tomadas pela maioria de votos, exigida a presença da maioria de seus membros.

Art. 18. Compete ao Presidente:

I - representar a Fundação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;

II - executar e fazer executar os planos e normas da Fundação;

lll - convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

IV - admitir e dispensar pessoal administrativo; .

V - movimentar, em conjunto com o Diretor Administrativo-Finance iro, os recursos

financeiros da Fundação;

VI - fiscalizar a aplicação dos recursos da Fundação;

Vll - praticar todos os atos necessários ao bom desempenho das atividades e finalidades

sociais, delegando as atribuições que julgar conveniente;

VIII - firmar convênios e contratos em geral para a consecução do plano de atividades;
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IX - remeter, até 30 (trinta) de junho, ao órgão competente do Ministério Público, o

relatório de atividades e prestação de contas do ano anterior, através de procedimento ou

sistema indicado peio Ministério Público.

Parágrafo Único - O Presidente poderá nomear coordenadores para áreas ou projetos

específicos.

Seção iV- Do Conselho Fiscal

Art. 19. O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da administração contábil-financeira da

Fundação, e será integrado por 3 (três) membros efetivos e 2 (dois) supientes escolhidos

pelo Conselho Curador para um mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução.

Parágrafo único. Os integrantes do Conselho Fiscal escolherão, entre, seus pares, um

Presidente e um Secretário do Conselho.

Art. 20. Compete ao Conselho Fiscal:

I - fiscalizar os atos da Diretoria da Fundação e verificar o cumprimento dos seus deveres

legais e estatutários;

l! - analisar a prestação de contas anual, elaborando o competente parecer, do qual

deverão constar informações complementares que julgar necessárias ou úteis à

deliberação do Conselho Curador;

III - opinar sobre o orçamento anual da Fundação, sobre programas ou projetos relativos

às atividades da Fundação, sob O: aspecto de sua viabilidade econômico-financelra;

IV - informar ao Conselho Curador eventuais irregularidades da administração no

desempenho de suas atribuições;

V - manifestar-se sobre a alienação de bens imóveis e dè bens móveis e equipamentos

de grande valor.

Art. 21. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada semestre e

extraordinariamente sempre que convocado por seu Presidente, pelo Conselho Curador

ou por iniciativa de seus próprios integrantes.
Jb(

TÍTULO VI

DO EXERCÍCIO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO

Art. 22. O exercício financeiro dá Fundação coincidirá com o ano civil.

í\.
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Art. 23. Até' o dia 30" (trinta) de setembro de cada ano,- o Presidente da Fundação

apresentará ao Conselho Curador a proposta orçamentária para o ano seguinte.

Parágrafo Primeiro - A proposta orçamentária será anual e compreenderá:

I - estimativa de receita, discriminada por fontes de recurso;

II - fixação da despesa com discriminação analítica.

Parágrafo Segundo - O Conselho Curador terá o prazo de 30 (trinta) dias para discutir,

emendar e aprovar a proposta orçamentária, não podendo majorar despesas, salvo se
consignar os respectivos recursos.

Parágrafo Terceiro - Aprovada a proposta orçamentária ou transcorrido o prazo previsto

no parágrafo anterior sem que se tenha verificado a sua aprovação, fica a Diretoria

Executiva autorizada a realizar as despesas previstas.

Art. 24. A prestação anual dè contas será submetida ao Conselho Curador até o dia 31

(trinta e um) de maio de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis encerrados

em 31 (trinta e um) de dezembro do ano anterior.

Parágrafo Primeiro — A Prestação anual de contas da Fundação será realizada com

observância dos princípios fundamentais e das Normas Brasileiras de Contabilidade e

conterá, entre outros, os seguintes elementos:

I - Relatório circunstanciado de atividades;

II - Balanço Patrimonial:

III - Demonstração do Resultado do Exercício;

IV - Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos;

V - Relatório e parecer de audítofiá independente, quando for o caso;

VI - Quadro Comparativo entre a despesa fixada e a realizada;

VÍI - Parecer do Conselho Fiscal.

Parágrafo Segundo - Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a prestação de

contas será encaminhada, até 6 (seis) meses após o encerramento do exercício

financeiro, ao órgão competente do Ministério Público.

Parágrafo Terceiro - O Ministério Público poderá requisitar, sempre que entender

necessário, a realização de auditoria externa independente na Fundação, a expensas

desta e sob acompanhamento do órgão ministerial, respeitada as suas limitações
financeiras.

Parágrafo Quarto - A auditoria externa poderá ser realizada, também, em decorrência de

Lei ou a requerimento do Conselho Curador, da Diretoria Executiva ou do Conselho

Fiscal.

\
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Art. 26. A Diretoria .Executiva dará publicidade, por qualquer meio eficaz, do relatório de

atividades e das demonstrações financeiras da Fundação, inclusive as certidões

negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-as à disposição de qualquer

cidadão para exame.

TÍTULO VII

DA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO

Art. 26. O Estatuto da Fundação poderá ser alterado ou reformado pór proposta do

Presidente do Conselho Curador, da Diretoria Executiva, ou de pelo menos 4 (quatro)

integrantes do Conselho Curador, desde que:

I •• a alteração ou reforma seja discutida em reunião conjunta dos integrantes do Conselho

Curador e da Diretoria Executiva, presidida pelo Presidente do primeiro, e aprovada, no

mínimo, por 2/3 (dois terços) dos votos da totalidade de seus integrantes;

II - a alteração ou reforma não contrarie ou desvirtue as finalidades da Fundação;

III - haja aprovação pelo órgão competente do Ministério Público.

TÍTULO VIII

DA EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO

Art. 27. A Fundação extinguir-se-á por deliberação fundamentada do Conselho Curador e

da Diretoria Executiva, aprovada por maioria de seus integrantes em reunião conjunta,

presidida pelo Presidente do primeiro, quando se verificar, alternativamente:

I - a impossibilidade ou inutilidade de sua mântença;

II - nocividade e ilicitude de seu objeto.

Art. 28. Na reünião conjunta, já apreciadas as contas finais da Fundação, previamente

aprovadas pelo órgão competente do Ministério Público, o patrimônio da Fundação

reverterá em benefício da Universidade Federal de Santa Catarina.

Art. 29. A ata da reunião que decidir pela extinção será encaminhada ao órgão

competente do Ministério Público para aprovação ou não da deliberação.

TÍTULO IX
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Art. 30. O Regimento Interno da Fundação regulamentará o presente Estatuto
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e os casos

Fiiral^of"i-iscal, após 0 registro do presente Estatuto
Jurídicas,

e Conselho

*• .. Cartório de Registro Cívií de Pessoa*?
serão realizadas pelo Conselho Deliberativo

novembro de 2007, sendo que
na segunda quinzena do mês de

a posse ocorrerá dia 1® de janeiro de 2008.

Art. 32 O mandato dos cargos será sempre prorrogado até

escolhidos e nomeados na forma deste Estatuto.
a posse dos sucessores

Art. 33. Na gestão dos recursos oriundos de acordos firmados

dingentes da Fundação observarão
moralidade, publicidade, economicidade

Art. 34. Na hipótese de Tundados íhd.lcios de irregularidade, o Conselho Curador

objetivos da Fundação. ■ ''

com 0 poder público, os

os princípios da legalidade, impessoalidade,
e eficiência.

em

ou

preservação dos

Art. 35, Ao órgão competente do Ministério
local designados para

Público será comunicado do dia, da hora e do

suas sessões ordinárias e extraordinárias
a 48 (quarenta e oito) horas antes da

órgãos dirigentes da Fundação,
condições que tal direito

num prazo nunca inferior

reunião, sendo assegurado assistir às reuniões dos
com 0 direito de discutir as matérias em pauta

se reconhecer aos integrantes da administração da
nas

Fundação,sem direito a voto.

Art. 36. É vedada
aos membros do Conselho Curador

Conselho Fiscal, a prestação de aval ou fiança,,
da Diretoria Executiva e do

em nome da Fundação.
A

Art. 37. A outorga de procuração ad et extra Judicia deverá

objefvo do mandato, ficando vedada a concessão genérica de poderes.
conter, expressamente, o

Art. 38. Os Dirigentes não responderão, nem mesmo subsidiariamen te
e encargos sociais contraídos, pela Fundação.

pelas obrigações
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rt. 39. A Fundação manterá devidamente autenticados, escriturados, registrados (ou
averbados), conforme for o caso., no Registro Civil das Pessoas Jurídicas e em outros

orgaos compétentes, os atos constitutivos da Fundação, os livros, as atas de suas

reuniões e sessões, pareceres de seus órgãos cplegiados. livros de contabilidade (e
outros exigidos pela legislação); além dos pareceres’e decisões do Ministério Público

(quando de seus conteúdos, constarem tal detérminação).

Art. 40. A mudança: de sedé da Fundação
estabelecimentos, bem

é a instalação de novos escritórios

como a obtenção dos seus respectivos alvarás, dependerão dè

prévia anuência dp órgão competente do Ministério Público.

ou

Art. 41. Para a Fundação instituir, participar ou fiiiar-se a outras, entidades, bem
quálificar-se como

Ministério Público.

como

organização social ou OSCiP, dependerá de prévia aprovação do

Art. 42. O presente Estatuto entrará em. vigor, após sua aprovação pelo Ministério Público
do Estado de Santa Catarina, e inscrição no registro do Cartório de Registro Civil de
Pessoas Jurídicas,, ficando revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, 1® de dezembro de 201,1.

«c ^ /

Ermes Tad^ ZapeFnl "—'
Presidente do Conselho CurãdOr

Meyer

Conselheiro Titular e Secretário

Valter Nunes Teixeira

Conselheiro Titulàr
VladimirArthur Fey

conselheiro Titular
j f)

Ernesto Fernando R. Vicente
Pedro dá^osta Araújo
Conseineiro TitularConselheiro Titular
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Conselheiro Titular
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Fundação de.Éstudps e Fesquisas Socioecoriôniícos

TÉPMP PÉ POSSE ^ DiRETÒRIA EXEGUTIVÃ

Ê^ihdsiçãp de Es^udosí eO Presi^éntd db Conselho' Curador da

Pesquisas iSòçioecpnôniicos .FEPESE>

.cónfèridáSí ao Conselho^ ^Guradot pe.l:o Estatuto- e Regiinentò Interno

da TEPESE' è, áindà, cõhsidexãndo, o. fesultádò dO' |);rQçèss.o
escolha aberto pèlp Edital 02/2Q2A, confórme reúniãò ordinária

realizada iro dia 15 de agosto dè 2V2A, dá posse àos; membroS’ da

Diretoria 'ÈxeGutiva para a gestâb do biêriiò: 202-4/2026v com

inicip em Í5 de agosto de 20247 da seguinte forma':

rio 4;

i'-

p*,

N-

í

Presidente

Mauro, IJós Santos Elúzà,, brásiieiro:, cásado', P.G 8:9.955- í,SSP/SCj7

inscrito, iro CRF sob o ir^- -02-9.958.169-15, residente, e Üomiciliadb

na Rua das Ãcáciás> n’’.. T.28/. Garvoeifa., Florianópolis/SG^ .CEP

88:04.0-5.60, telefone^' (4:8;);99127-32:ai ê èrmail
' 1

Diretor Administrativo-Financeiro

Raimundo Nonato de

34,9.90'^-5 ÍSSP/dG), 'inscrito; no: -CPF' sob :o n®' .Ò0:5.^2'96.729^'87-,-

.r.e,s,ident:e, e domiciliado .n^, Rua Proicdplo Man.pei,, Pires-,

,Tririd'ade, Floriári:òpdl'is/S,C/ GEP 8;803è-09a,. ■téíetofíé .í4‘8> 3333-

.3494. ê. è-mail ráimuhdo-, limaSfepés.é. org.br..

iiima, brasileiro, casado RGlòl-iyélra

i.O-, 67^,,n-

E, para constar, assino este Termo de Posse, juntamente còm òs

rémpossados.

Floriandpolís/SG, /Í5 de agosto de •2024^.

j

Diretoria, Executiva- Diretor^ Administrativo-

Financeiro:

Fepese'-Centro SòdoeconÓrrilco - ÜFSC—Campus Opivecdíàrio -^Trindade-:CÉR 88040-900:- Rohanípóüs - Sé
Fonéffax:(048 ) 39M-1Õ0CÍ/.372l:9S0Í-’éTmBÍb. tr i-CNPJ; 83;566.299/0001i73

Site: wWftVifepésQíifsCitKr
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 3316/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Pagamento de Inscrição de 3 (três) servidores no Evento Summit Cidades 2025 que

acontece nos dias 24, 25 e 26 de junho de 2025 em Florianópolis /SC.

2) MODALIDADE: Inexígibilídade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 1.649,70 (Um mil e seiscentos e quarenta e nove reais e setenta
centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

02.001.04.122.0002-2003-33.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

S^ó Atualizado em _
^Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentáriodeverá ser consultadono momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

hrs R$às

José Lui:

Contador

Barros

'^€ÍPR 049922/0-8
ícula 35076-1

7 O tor I loZS

7) RECURSOS FINANCEIROS:

0 Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade .
( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão soiicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidadecom o que dispões
os Arts. 16 e 17da LC 101/00. f]

Silvaná Teixeira Jung

Secretána Municipal dé Administração e Finanças
Voeéreto 229/2023

^ Z02áI

01
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBIUDADE

PROTOCOLO 3316/2025

OBIÈTO: pagamento de Inscrição de 3 (três) servidores no Evento Summit Cidades 2025 que

acontece nos dias 24, 25ie 26 de junho de 2025 em Florianópolis/SC.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n” 14.133/21

Ârt. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial rios casos de:

il! - contratação'dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual

com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibílidade para serviços de

publicidade e divulgação:

f) treiriamento e aperfeiçoamento de pessoal;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

O SUMMIT CIDADES 2025 acontecerá nos dias 24, 25 e 26 de junho, em Florianópolis/SC, nO'

CeritroSul (Av. Gov. Gustavo Richard, 850 - Centro); O evento é promovido pelo Consórcio de Inovação na

Gestão Pública - CIGA, Consórcjo InterfederativoSanta Catarina - CINCATARINA e Fundação de Estudos e

PesquisasSocioeconômicos-FEPESE.Além de.criar um espaço detrocaentre os setores público e privado,

a comunidade acadêmica e toda a sociedade civil, ó SUMMIT CIDADES busca promover soluções reais

através de idéias, concéitos, práticas e projetos, com.o objetivo de tomar as cidades territóriós inovadores,

humanos, criativos e sustentáveis, pròmovendo.a eficiência urbana. O evento é' totalmentè presencial e

voltado pará prefeitos, vereadores, gestores públicos, ernpresários, acadêrnicos e a comunidade em geral.

Além do evento principal, serão realizados side events superinteressantes, como o Summit Cidades Académy

- com a submissão e apresentação de Artigos Acadêrnicos ~ o LIÇITACIN - Congresso de Licitações do

Clncátarina - eo COMPOL 25 —Congresso de Comünicaçâo Política e Institucional; Os ingressos dão acesso

à programaçãodo Summit Cidades e a todos os eventos paralelos. As vagas.são limitadas e a programação

completaserá disponibili^dáhó site do evento.

JUSTIFICATIVADO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerirnento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativá de despesa, que deverá ser calculadá na forma estabelecida no art 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com d comprorriisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima, necessária
-Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista;

[ x] Autorização da autoridade competente.
[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotaçÕes.
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoría de Licitações e Contratos

PIEN
[ ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art 75, § 3°
da Lei no 14.133/21.

Piên, 20 de maio de 2025

EDUAI^^U. lElVARASKI

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024
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■j Rua Amazonas,373

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41) 3632-1136

/•

. PROCURADORIA

JURÍDICA.\

t

^PREFEITURÂ .

Protocolo: 3316/2025 .

‘ -Assunto: '-pagamento dé inscrição de 3 (três)_seiVldores no evento Summit cidades 2025 que

acontece nos dias 24/25 e 26 de junho^de 2Ó25 èm Flprianópolls/SC".
■’ Modalidade: Inexigibilidade de licitação

Requerente: Secretaria Municipal de Governo '

Parecer Jurídico

1 r Relatório
\

Trata-sé dé consulta jurídica formulada peia Secretaria requerente para "pagamentõ '.-.

de inscrição de 3 (três) servidores no evento Summit cidades 2025 que acontece nosidias 24/ 25

e 26 de junho de 2025 em Florianópolis/SC". O processo veio acompanhado do requerimênj:o da

secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, deciaráçãò'de.existência de—

- dotação orçamentária,-CQnsuita de certidões de regularidade fiscal e trabalhista fornecido pela'

Assessoria de Licitações e Contratos. i

11T Passamos a análise jurídica /

As aquisições.e-contratações públicas seguem, em regra^ o princípÍo'do^dever de
licitar, previsto no.artigo 37, inciso XXI da Constituição.^Porém, o comando' constitucional já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções a regra geral, com ai expressão '''ressalvadós.os

casos especificados na iegisiação".

- _ Sendo-assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais ’

.em que mesmo que-haja a.possjbilidade de realizar a-concorrência entre'licítahtes, dadas as

circunstâncias.ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada .(ou dispensável)/.

Conforme o art. 75 da Lei n® 14 J33/21v sempre mediante justificativa. •

- - No éhtantó,.a'mesma Lêi de Licitações prevêoutra exceção ao dever de licitaVque se

■ dá,quandp;a.'concorrência não;;pucler ser realizada e, .nestes casos, ãplica-sèientão>a "regra'da

. inexigibilidade" ,constante,np árt. 74 do referido diplórha legal, dispõe que: "£inexigíveiapcitàção
quando inviável à competiçãd'.' - ’

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre/ no caso çqnçrèto,

circunstâncias, especiais, de Jato ou de direito, previstas .em lèi, as quais-.se. revelam. '

inviabilizadoras de cdmpetição,..afastam peremptoriamente aJicitação; consubstanciando numa

presunção relativa dé que a‘licitação não pode ser realizada .em razão do; objeto pu em razão da

pessoa ou em ^aiãb^de3itüações.excepcionais. . ^ '
Quanto ao tema,,a legislação prêceitua no art. 74, III, f, da lei no 14.133/21, que:

f

/
I

->

V

Art. 74. E Inexigível a licitação quando inviável a. competíção, em especial nos casos de:
(...)

© R governodepien
www.pien.pr.gov.br

• i



4-'I i'

PIIN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

• PROCURADORIA

- JURÍDICA .

PREFEITURA
(41) 3632-1136

ni --contratação, dos.^seguintes setviços técnicos especializados de natureza

predominantemènte intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada 'a - inexigibiiidade para -serviços de publicidade e divulgação:

- -

f) treinamento e apeifeiçoámento de pessoal;

■ ■ ■ Posto istq^ registra-se que a ,nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de inexigibiiidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

. ’ . inexigibiiidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com'os‘'seguintes.

■' documentos: , . ^ ^
- ■ I - documento de fomialização de demanda e, se for ó caso, estudo técnico preliminar,

anáiise de riscos, termo de referência, projeto básico’ou projeto executivo; '• '
II - e^’mativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se fpr‘o casó, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos; ''
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários' '
com o compromisso á ser assurnido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária; >
VI - razão da escolha do contratado; -
VII - justíficativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente. % '

' ' ' ■ Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou O: extrato decorrente do

‘ ■ contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presehté^pro.cesso administrativo, noto que foram atendidos.ós requisitos da

legislação, em especial, quanto,^ ao requerimento, estimativa da despesa,,'demonstração da

compatibilidade dé recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada-e doçumentos;' •,

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

■ ■ ■ ■ ' A- Lei dè'Licitações estatfelece que ã realizado de' licitação depende da prévisãò de

- recursos orçamentários que assegurem o pagamento das'obrigações decorrentes de obras ou

■ --seryiçps-a-serem--executadas-;no exercício fÍnançeirp"em_curso, de acordo comiO respectivo

■ cronpgrama, neste sentido, foi-anexado aoprocesso a declaração de disponibilidade órçarhèntária

e financeira-atestada-pelo setor de'contabÍlidade.

~ Iguálmènte,' a; Lei' de' Responsabilidade” Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade .de pbservaqa lei orçamentária nos procedimentos licitatóriòs para que as

contFatações'a serem' realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e .Lei Orçamentária,

vejamos; , .' ’

' Art.-16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
— .^ aumento da despesa será acompanhado.de:

"i í" I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que .devá entrar em
> vigóreihbs dois subseqüentes;
II -'declaração dp ordenador da.despesa de.que o aumento tem adéquaçâo
orçamentária e financeirã com a lei orçamentária anual e,compatibilidade com o plano
plúrianuaí e com a lei dé diretrizes orçamentárias.

(Vide ADI 6357^

/■

© R governodeplen
vvww.pién.pr.gov.br
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Rua Amazonas, 373

Centro, Pfên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136
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_^... -- Néste-sentidorverifiGa^sea pre^énça d^autorizaçãofexpressa da Secretaria Municipal

de.Admirii^ração.e,,F[napçãs^^fa oHníçjoJos trábalhosjicitatdrio s, atestando a existência de

^^recürsos e a

.-J■I. .1. [
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Por fim^ importante mencionar, que o art.- 7.3 da referida Lei de Licitações prevê que

sé "ã “gestor^ vief “a" contratar diretãfnenté fora Idos parâmetros \e requisitos autorizados

expressaménte neste diploma, o contratado e o agente público solidariamente pelo
'‘i s

dano causado ao erário^ sem qrejuízo de outras sanções legais cabíveid'.

^lém disso,^asjrrégu[aridades ha contratação poderão configurar crime^previsto no
^ _ ' * . . "i. ' i.j

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável,,
^ U'"' pi' i :■ ■•-íjf

ao erário.
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Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os r princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso,^^To^mamos pela
legalidade da contratação, através de inexigibiíidade de licitação em razio^da InvíábTlidaéíe dé/\1t
competição, paraíatêndèr a demanda da secretaria municipal. .: | 1

l

; J

7

//
%•íV*

ato que autoriza, a^õohtrâtaçãò direta ou 0 extrato decorrente do; contrato, nos tèrmos do

parágrafo único^do art. 72, da Lei âe. Licitações e Contratos Administrativos. \
'•‘i, - - '■ >- ’--v.ív ^

O presente parecer possui'caráter meramente, opinativo, destinado a/dar süb'sídios'ã

yJeçisaQ.da.autQrid_ade.a..que-se:destina-e cinge^se, exclusivamente; de estudo dos contorinos

rjurídicoSrda-legislação/e jurisprudência.emjtorno do assunto em comento. /

S.M.J.- É.orpafêcerr:^'

t

V

*■ 1

i-

I

-í-ir

i

lUr t
I

tr

1 ) [ 3 »

M’-
s

/ r

Piên,T21 de màiò dé 2025. '
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NAD^Y CAR^NE DE ARAÚJO
f: Proeura^ra Jurídica
/ '■ ’pAé/PR--lllv206

EDUARDO ARAÚJO

Procurador Jurídico ;
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Prefeitura de

SECRETARIAMUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 079/2025

PROTOCOLO: 3316/2025

Objeto: Pagamento de lnscriçãode3(três)servidoresnoEvèntoSummitCidadés2025que acontece nós dias

24, 25 e 26 de junho de 2025 em Florianópolis /SC

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: FUNDAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS SOCVIO ECONOMICA
CNPJ: 83.566.299/0001-73

VALOR: R$ 1.649,70-(Um mil, ,seiscentós éi quarenta e nove reais e setenta centavos)

AUTORIZAÇÃO 22/05/2025
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Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 22/05/2025 por este termo a Inexigibiiidade de Licitação N°

079/2025, que tem como objeto o pagamento de Inscrição de 3 (três) servidores no Evento

Summit Cidades 2025 que acontece nos dias 24, 25 e 26 de junho de 2025 em Florianópolis

/SC . A contratação da empresa: FUNDAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS SOCIO

ECONOMICA, CNPJ: 83.566.299/0001-73, no valor total de R$ 1.649,70 (Um mil, seiscentos

e quarentae n ove reais e setenta centavos) com basenocaputlll, f doArt. 74, da Lei Federal

14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e

tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 3316/2025.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



SI

Prefeitura de

PIEN

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO 3316/2025

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 079/2025

Inexigíbílidade de Licitação, na forma doArt. 74^caputlll, fda Lei Federal 14.133/21.

Objeto; Pagamento de Inscrição de 3 (três) servidores no Eveilto Summit Cidades 2025 que
acontece iros dias 24,25 e 26 de junho de 2025 em Florianópolis /SC

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN-PR

PESSOA JURÍDICA: FUNDAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS SOCIO ECONOMICA CNPJ:
83.566.299/0001-73

VALOR: R$ 1.649,70 (Um mil, seiscentos e quarenta e nove reais e setenta centavos)

Dotação Orçamentária:

02.001.04.122.0002-2003-33.90.39.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 22 de maio de 2025.

Maicon Grpsskopf

Prefeito Municipal
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CNPJ: 59.586.781/0001-90

OBJETO: Habilitar periódicos impressos e serviços de radiodifusão,

para veiculação de mídias fornecidas pelo Município de Piên/PR, a

fim de dar ampla publicidade de atos e ações institucionais, como

propagandas e campanhas de educação, saúde, desenvolvimento
econômico, meio ambiente, esporte, cultura, lazer, obras, serviços,

festividades municipais, turismo.

JR LOCACOES, SERVIÇOS E VENDAS, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob 0 n® 12.210.843/0001-0Ò, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 588,00 (quinhentos e oitenta e oito reais).
PACIFIC ELETRONIC LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n® 18.535.079/0001-10, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

3.349,80 (três mil e trezentos e quarenta e nove reais e oitenta

centavos).
SEGURYTEC SEGURANÇA E MONITORAMENTO EIRELI,

pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 22.069.616/0001-51,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 47.261,15 (quarenta e
sete mil e duzentos e sessenta e um reais e quinze centavos).

ZDX PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n® 38.094.484/0001-58, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 34.570,00 (trinta e quatro mil e quinhentos e setenta reais).

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 21.600,00 (vinte e um mil e

seiscentos reais).
FISCAL: Alessandro Vieira Machado

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da sua
publicação podendo ser prorrogado.

DATA DE ASSINATURA: 21 de maio de 2025.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
Piên/PR, 22 de maio de 2025.Publicado por:

Beraadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:8A855B8E MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N® 017/2025
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:E9D337A3

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o
ELETRÔNICO N® 017/2025, o qual tem como objeto a “Registro de

preços para. aquisição de equipamentos para instalação e manutenção

de câmeras e alarmes”, e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes
empresas;

no uso

PREGÃO SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 079/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 079/2025
AMMO INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o n° 07.300.151/0001-04, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

2.550,00 (dois mil e quinhentos e cinquenta reais).
BLINDADO SISTEMAS SOLAR E SEGURANÇA

ELETRÔNICA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

35.555.249/0001-48, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de RS

4.550,19 (quatro mil e quinhentos e cinquenta reais e dezenove

centavos).

COLBAN SEGURANÇA ELETRÔNICA, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n® 28.81^771/0001-00, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 39.267,00 (trinta e nove mil e duzentos e sessenta é sete

reais).
COMPUTECH INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n® 09.170.651/0001-02, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 4.447,98 (quatro mile quatrocentos e quarenta e sete reais

e noventa e oito centavos).
F. O. GIAROLA & CIA LTDA, pessoa jurídica inscrita np CNPJ

sob 0 n" 04.459.281/0001-04, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

54.490,00 (cinquenta e quatro mil e quatrocentos e noventa reais).

HABITUS DIGITAL COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 41.010.343/0001-14, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais).
I3R TECNOLOGIA S/S LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o n° 08.911.626/0001-61, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

2.030,00 (dois mil e trinta reais).
INSTALZ LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

54.790.155/0001-06, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

10.950,00 (dez mil e novecentos e cinquenta reais).
miS ENGENHARIA E SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA,

pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 49.494.067/0001-19,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 780,00 (setecentos e

oitenta reais).

PROTOCOLO: 3316/2025

Objeto: Pagamento de Inscrição de 3 (três) servidores no Evento

Summit Cidades 2025 que acontece nos dias 24, 25 e 26 de junho de

2025 em Florianópolis /SC

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: FUNDAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS
SOCIO ECONÔMICA CNPJ: 83.566.299/0001-73

VALOR: RS 1.649,70 (Um mil, seiscentos e quarenta e nove reais e

setenta centavos)

AUTORIZAÇÃO 22/05/2025
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:A66F0059

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N® 032/2025

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de materiais de

expediente para suprir as necessidades das Secretarias Municipais.

Entrega das propostas: a partir 23/05/2025 nó site no site Bolsa

Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 09/06/2025 às

09;30h (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 22 de maio de 2025.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Beraadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:9l56D92C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

265www.diariomunicipal.com.br/aiTiD



Prefeitura Municipal de Piêh -2025
CNPJ: 76.002.666/000,1-40

Endereço: CEP: 638604D0Ò Cidade: Piên

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em

23/05/2025

Requisição N* Req. Compra N*

791S25028a025 Ordinário 340S

Licitação

Tipo

Processo InexIglüXdade

Número

79/2Ó2S de 22/05/2025

Contrato/Aditivo

Código Contrato Aditivo Início da vigência Rm da vigência Fim da vigência
atualizada

Início da execução Fim da execução Fim da execução
atualizada

Fornecedor

FEPESE - Fundação do Estudos o Pesquisas Socloeconômtcos Matrícula

4i66g-a

CPF/CNPJ

63.566.299/0001-73

Endereço

Rua Roberto Sampaio Gonzaga,0 - Campus Universitário Reitor João David F

CIdadeAJF

Florianópolls/SC

Tipo da conta bancária Banco

CEP Bairro

Trindade

Fone

(46) 3953-1000

Agência Conta

88040-900

Classificação da despesa

lerioi02 SECRETARIA DE GOVERNO

02.001 GOVERNO

04.122.0002Í003 MANUTENÇÃO DO GOVERNO

3390394800 SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO

I) Recursos Ordinários (Livres)

RS260.631;S3

it^tgfcValor^^penJiadg
R$ 1.649,70

Vf

'mmT

%aldo atual0460
i

RS 258.881,83

Outras Informações

Histórico

Pagamento de Inscrição de 3 (três) servidores no Evento Summlt Cidades 2025 que acontece nos dias 24,25 e26 de junho de 2025 erh Rorianõpolis/SC.
PARTICIPANTES: SABRINA DE FÁTIMA RECK DOS SANTOS BINECK- PEDRO GERALDO CAVALHEIRO ■ ALESSANDRO VIEIRA MACHADO
FISCAL MAIKELITHAIANE K. SENN

Itens

A/àqrtota(

1.649,70

”

Código -; Nõmq^ .^'Márcã: :■'''Quantidade’”'»‘ Valor'

28477 Pagamento de Inscrição no Evento Summlt Cidades 2025 UN 3.0000 549.90

réftniãõ ■£

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

2025050601550546308763

18855929/2025

19/06/2025

29/09/2025

22/10/2025BEB3.0DA5AD78.94F1

SABRINA DE FATIMA RECK DOS

Equiplano Sistemas -r Versão: .1 Emitido pon Dorotl de Fátima Pieckocsz 23/05/2025 10:35:30


